
AGORA É LEI! - 2021

1)  Lei  nº  14.132  de  31  de  Março  de  2021  -  Alterou  o  Código  Penal  para
acrescentar o Art. 147-A, instituindo a nova conduta criminosa de Perseguição:

Perseguição - Art. 147-A Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio,
ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de
locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade
ou privacidade.
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é cometido:
I – contra criança, adolescente ou idoso;
II – contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 2º-A do
art. 121 deste Código;
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o emprego de arma.
§  2º  As  penas  deste  artigo  são  aplicáveis  sem  prejuízo  das  correspondentes  à
violência.
§ 3º Somente se procede mediante representação.

2) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021   – Nova Lei de Licitações e Contratos  
Administrativos, trazendo ainda diversas alterações ao Código Penal Brasileiro,
instituindo novas condutas criminosas dentre as quais:

Contratação inidônea
Art. 337-M Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo:
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa.
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo,
venha a participar de licitação e, na mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que,
declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública.

3) Lei nº 14.138  , de 16 de abril de 2021   – Alterou a Lei nº 8.560 de 1992 para  
acrescentar o § 2º, do Art. 2º-A, permitindo a realização de exame de DNA em
parentes  consanguíneos,  e  no  caso  de  recusa,  poderá  ser  presumida  a
paternidade:

§ 2º Se o suposto pai houver falecido ou não existir notícia de seu paradeiro, o juiz
determinará, a expensas do autor da ação, a realização do exame de pareamento do
código genético (DNA) em parentes consanguíneos, preferindo-se os de grau mais
próximo aos mais distantes, importando a recusa em presunção da paternidade, a
ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.” (NR) 

4) Lei nº 14.155, de 27 de maio de 2021   - para tornar mais graves os crimes de  
violação  de  dispositivo  informático,  furto  e  estelionato  cometidos  de  forma
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eletrônica  ou  pela  internet;  e  o  Código  de  Processo  Penal,  para  definir  a
competência em modalidades de estelionato, dentre os quais:

Art. 154-A Invadir dispositivo informático de uso alheio, conectado ou não à rede de
computadores, com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem
autorização  expressa  ou  tácita  do  usuário  do  dispositivo  ou  de  instalar
vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

5)  Lei  nº  14.181,  de  1º  de  julho  de  2021  –  Lei  do  Superendividamento,
estabelecendo entre outros aspectos:

Art. 54-A Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa
natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.
§  1º  Entende-se  por  superendividamento  a  impossibilidade  manifesta  de  o
consumidor  pessoa  natural,  de  boa-fé,  pagar  a  totalidade  de  suas  dívidas  de
consumo,  exigíveis  e  vincendas,  sem  comprometer  seu  mínimo  existencial,  nos
termos da regulamentação.

6) Lei nº 14.188, de 28 de julho de 2021 - Define o programa de cooperação Sinal
Vermelho  contra  a  Violência  Doméstica  como  uma  das  medidas  de
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher previstas na
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Código Penal,
para modificar a modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra
a mulher por razões da condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de
violência psicológica contra a mulher,  instituindo ainda o crime de Violência
Psicológica contra a mulher.

Art. 147-B Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno
desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, comportamentos,
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer
outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação:
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não constitui
crime mais grave.

7) Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021 - Alterou a Lei nº 8.429, de 2 de junho
de 1992, que dispõe sobre improbidade administrativa, entre outras alterações:

Art.  10 -  Constitui  ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa,  que enseje,  efetiva e comprovadamente,  perda
patrimonial,  desvio,  apropriação,  malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei (…).



8) Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021 - Instituiu o Estatuto da Pessoa com
Câncer:
Art. 1º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Câncer, destinado a assegurar e a
promover,  em  condições  de  igualdade,  o  acesso  ao  tratamento  adequado  e  o
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer,  com
vistas a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social.
Parágrafo único. Esta Lei estabelece princípios e objetivos essenciais à proteção dos
direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas de prevenção e
combate ao câncer.

9) Lei nº 14.2  4  5, de 22 de novembro de 2021 - Alterou o Código Penal, o Código  
de Processo Penal e a Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, para coibir
a prática de atos atentatórios à dignidade da vítima e de testemunhas e para
estabelecer causa de aumento de pena no crime de coação no curso do processo
(Lei Mariana Ferrer), destacando-se:

Art. 400-A - Na audiência de instrução e julgamento, e, em especial, nas que apurem
crimes  contra  a  dignidade sexual,  todas  as  partes  e  demais  sujeitos  processuais
presentes no ato deverão zelar pela integridade física e psicológica da vítima, sob
pena de responsabilização civil, penal e administrativa, cabendo ao juiz garantir o
cumprimento do disposto neste artigo, vedadas:
I -  a manifestação sobre circunstâncias ou elementos alheios aos fatos objeto de
apuração nos autos;
II  -  a  utilização  de  linguagem,  de  informações  ou  de  material  que  ofendam  a
dignidade da vítima ou de testemunhas.
Art.  474-A -  Durante a instrução em plenário,  todas as partes e demais sujeitos
processuais presentes no ato deverão respeitar a dignidade da vítima, sob pena de
responsabilização civil, penal e administrativa, cabendo ao juiz presidente garantir
o cumprimento do disposto neste artigo, vedadas:
I -  a manifestação sobre circunstâncias ou elementos alheios aos fatos objeto de
apuração nos autos;
II  -  a  utilização  de  linguagem,  de  informações  ou  de  material  que  ofendam  a
dignidade da vítima ou de testemunhas.


